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INTRODUÇÃO. 

A pesquisa, objeto de trabalho de conclusão de curso de pós-graduação, tem 

como escopo analisar os fenômenos da judicialização e o ativismo judicial e como estes 

vem sendo utilizados como mecanismos de se levantar questões sociais e fundamentais 

de direito para com a população LGBTQIA+. 

 

OBJETIVO. 

O tema proposto busca apresentar e gerar discussões a respeito de como os 

direitos e garantias inerentes da população LGBTQIA+ são tratados pelos órgãos 

responsáveis pela concretização e efetivação dos mesmos – o Poder Judiciário, através 

dos fenômenos do ativismo judicial e a judicialização. Será feita uma breve exposição 

histórica e contextual de tais fenômenos, introduzindo-os dentro do campo dos direitos 

humanos e como eles trabalham diante da inércia dos poderes responsáveis em debater e 

efetivar determinados direitos – Poder Legislativo, sobretudo com enfoque aos direitos e 

garantias que dizem respeito a população LGBTQIA+.  

 

PROBLEMA DE PESQUISA. 
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Questiona-se o motivo de nos depararmos com a necessidade de se ter a 

intervenção do poder Judiciário, através de reforços (os fenômenos supra citados) para a 

efetivação da garantia a proteção aos direitos fundamentais dessa parcela da população, 

enquanto que por outra via, a população hétero e cis gozam plenamente dos mesmos 

direitos de uma maneira mais célere e desburocratizada, considerando que vivemos em 

uma sociedade que preza que pela igualdade, não discriminação e alicerçada em 

princípios constitucionais que garantem a equidade de todos perante a lei, excluindo 

qualquer tipo de diferenciação partindo do legislador ao concretizar e tipificar direitos 

visando atingir os objetivos esculpidos na Constituição Federal, tratados e demais normas 

correlacionadas. 

Entender como estes mecanismos judiciários trabalham trazendo visibilidade e 

satisfazendo as necessidades, garantindo desta forma a isonomia da comunidade 

LGBTQIA+ frente a sociedade, de modo que a cidadania possa ser exercida de forma 

plena em consonância com a ordem constitucional. 

Por qual motivo as leis existentes não são suficientes em produzirem seus efeitos 

para todos, independentemente de diferenciações, já que todas estão sedimentadas nos 

citados princípios constitucionais que asseguram, ou pelo menos buscam, a garantir a 

isonomia entre todos? A necessidade de políticas públicas e o acesso a meios de satisfação 

imediata desses problemas societários lançam uma ideia de que os objetivos não estão 

sendo cumpridos com rigor, e o Poder Judiciário tem tomado as providências necessárias 

a fim de efetivar os preceitos fundamentais que regem uma sociedade democrática de 

direito. 

 

METODOLOGIA. 

Tal projeto possui cunho bibliográfico, pautando-se na pesquisa e estudos 

bibliográficos e documentais, atentando-se as legislações vigentes, julgados, 

jurisprudências, obras e artigos científicos que abordam o tema, a partir do emprego do 

método dedutivo.  

CONCLUSÃO. 

Quanto aos resultados, espera-se que com a conclusão do presente estudo, possa 

se demonstrar que, apesar das ressalvas em relação ao ativismo judicial e a judicialização, 

é importante a participação do Poder Judiciário como instrumento de concretização, tendo 

em vista que muitas vezes os demais poderes falham no seu dever de proteção, de maneira 
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que o Poder Judiciário passa a ser a última saída seja possível para consagrar os direitos 

da população LGBTQIA+. 
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